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TUTORIAL PARA PREENCHIMENTO E ENVIO DA SÉRIE R-4000 DA EFD-REINF 
 

 Acessar o Portal e-CAC e logar com a conta Gov.Br utilizando o certificado digital (sem o 

certificado digital não é possível acessar o CNPJ da UG); 

 

 

OBS: Clicar em “Seu certificado digital”. Não marcar a opção “Seu certificado digital em nuvem”, 

ainda que o certificado seja do tipo SerproID, caso contrário, o usuário não conseguirá acessar como 

procurador da UG. 

 Alterar o perfil de acesso para entrar no e-CAC do CNPJ (como procurador da UG); 

 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/
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 Acessar os módulos “Declarações e Demonstrativos” > “SPED” > “EFD-Reinf”; 

 

 

 

 O evento de cadastro “Informações do Contribuinte (R-1000)” já foi realizado pelo DCF, tendo 

em vista que as informações do contribuinte são referentes ao CNPJ da matriz, portanto, este 

evento não deve ser preenchido pelas Unidades Gestoras. 
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Preenchendo o evento “Rendimentos Pagos/Creditados (Série R-4000)” 

 É aquele pelo qual são enviadas as informações referentes a pagamento efetuado pela fonte 

pagadora a beneficiário pessoa física ou jurídica, mesmo sem retenção, nos casos previstos 

na legislação; 

 

 Deverá ser enviado um evento por período de apuração para cada beneficiário, devendo ser 

informado o CNPJ da Unidade Gestora, o período de apuração (mês de pagamento do 

beneficiário) e todos os rendimentos pagos a este na respectiva competência; 

 

 Obs: Reforçamos que, para fins de retenções na fonte de IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP o fato 

gerador é o pagamento do documento fiscal, enquanto que, para as contribuições 

previdenciárias (INSS), é a emissão da nota fiscal;  

 

 Acessar o módulo “Rendimentos Pagos/Creditados (Série R-4000)” > “Incluir 

pagamento/crédito”, selecionando o tipo de beneficiário do pagamento; 

 

 Pagamento-Crédito a Beneficiário Pessoa Jurídica (R-4020) 

 

 Para cada beneficário (PJ), deverá ser informado o período de apuração (mês de pagamento 

do fornecedor), o CNPJ da Unidade Gestora, bem como o CNPJ do Beneficiário do pagamento. 
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Obs:  

 Para pagamentos a residentes no Brasil, é obrigatório informar o CNPJ do beneficiário; 

 O campo “nome do beneficiário” só deve ser preenchido para pagamentos a beneficiários 

residentes no exterior; 

 O campo “identificador adicional” é de preenchimento opcional, a critério do declarante 

(sugestão: preencher com o nome do Fornecedor para facilitar sua identificação, em caso 

de necessidade de consulta e/ou retificação). 

 

 Em seguida, proceder com a inclusão da Natureza do Rendimento/Pagamento, clicando em 

“Incluir nova”; 

 

 Grupo do rendimento:  

o 17 - Rendimentos pagos/creditados por órgãos da administração pública na forma 

da IN RFB 1.234/2012; 

o 16 - Demais rendimentos de residentes ou domiciliados no exterior, entre outros. 

 

 Natureza do rendimento: selecionar natureza do rendimento pago, bem fornecido ou 

serviço prestado; 
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 A natureza do rendimento deverá ser informada de acordo com a Tabela 01 dos anexos dos 

Leiautes da EFD-Reinf; (ver Tabelas Natureza de Rendimento x Código de Receita” disponível 

na página do DCF/PROPLAN) 

 

 A natureza do rendimento, em conjunto com as demais informações prestadas nesse evento, 

em caso de retenções, vai definir o código de receita, a periodicidade, bem como data de 

vencimento para recolhimento.  

OBS: Há um código de natureza 
para cada item do anexo I da IN 
RFB 1.234/2012. 

https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2023/10/Leiautes-da-EFD-Reinf-Anexo-I-Tabelas.pdf
https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2023/10/Leiautes-da-EFD-Reinf-Anexo-I-Tabelas.pdf
https://www.ufmg.br/proplan/efd-reinf/
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 Detalhamento dos pagamentos e/ou créditos: 

 

Seguem principais campos de preenchimento: 

  

 Data do fato gerador (data do pagamento do fornecedor); 

 Valor bruto 

 País (país de residência do beneficiário do rendimento para fins fiscais); 

 Observações (sugestão: informar número da NF e do processo SEI) 

 Valor da base de retenção agregada e valor de retenção agregada (recolhimento consolidado) 

 

 

 

Obs: Informar o valor total dos pagamentos 

(ao mesmo contratado) sujeitos à retenção 

no mesmo momento de ocorrência do fato 

gerador. 

Ex: Caso haja pagamento de duas Notas 

fiscais para o mesmo fornecedor na mesma 

data, deverá informar o valor bruto das 

duas notas somadas. 

 

Preencher com a DATA DE PAGAMENTO.  

É necessário informar todos os 

pagamentos (somados) a fornecedores 

com o mesmo fato gerador, ainda que 

decorrentes de várias notas fiscais. 
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Obs: 

 Pagamentos realizados a beneficiários que são optantes pelo Simples Nacional não devem 

ser informados na EFD-Reinf; 

 Nos casos previstos na legislação em que há obrigatoriedade de prestação de informação de 

rendimentos mesmo sem retenção, como por exemplo a entidades imunes e isentas, deve 

ser informado apenas o campo “valor bruto”, deixando em branco os demais campos 

relativos a valores; 

 Nos casos em que há pelo menos um pagamento a beneficiário com retenção de imposto de 

renda no ano-calendário, todos os pagamentos efetuados no ano para esse beneficiário são 

de informação obrigatória. Recomendamos que sejam informados todos os pagamentos 

que, por sua natureza, esteja obrigado a declarar, mesmo que não haja retenção do imposto 

de renda ou esteja abaixo do limite mínimo anual. Esse procedimento evita a necessidade 

de retificações posteriores. 

 

 

 

Para Órgão Público Federal, 

preencher apenas estes campos, já 

que o recolhimento dos tributos é 

consolidado. 
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 Informações complementares relativas a pagamentos a empresas situadas no exterior 

Pagamentos efetuados a residentes no exterior para fins fiscais obedece a uma dinâmica 

própria de tributação e precisam ser detalhados com as seguintes informações:  

 

 

 

 número de identificação fiscal (NIF) é o número fornecido pelo órgão de administração 

tributária no exterior indicador de pessoa física ou jurídica; corresponde ao CPF ou CNPJ no 

Brasil. O NIF poderá não ser informado se o país do beneficiário residente ou domiciliado no 
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exterior não exige NIF ou nos casos em que, de acordo com as regras do órgão de 

administração tributária no exterior, o beneficiário está dispensado deste número;  

 endereço do beneficiário no exterior e telefone;  

 forma de tributação, conforme opções disponíveis na Tabela 02, anexa aos leiautes da EFD-

Reinf. 
 

 Após o preenchimento de todas as informações a serem transmitidas, o Declarante deverá 

concluir e enviar o evento: 

 

 Em cada transmissão de evento, o declarante terá que assiná-lo, usando o Certificado Digital 

e colocando a sua senha: 

 

Ao Concluir e Enviar o declarante terá que 
assinar a transmissão do evento, o qual pode 
ser posteriormente alterado ou excluído antes 

do encerramento da EFD-Reinf.  
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 Após o envio, o sistema exibirá um resumo dos eventos enviados, com detalhamento por 

periodicidade e código de receita, como segue abaixo.  

 Conferir no detalhamento abaixo se o código de receita está condizente com o código 

informado na liquidação no SIAFI WEB. Em caso de divergência, providenciar os ajustes 

necessários. 

 Para informar novo pagamento, clicar em “Incluir novo pagamento”. 

 

 

 Pagamento-Crédito a Beneficiário Pessoa Física (R-4010) 

 

 Deverão ser informados pagamentos a pessoas físicas nos termos da legislação vigente, com 

exceção dos rendimentos decorrentes de relação de trabalho, os quais devem ser informados 

no eSocial. 

 Para cada beneficário (PF), deverá ser informado o período de apuração (mês de pagamento), 

o CNPJ da Unidade Gestora, bem como o CPF do Beneficiário do pagamento. 

Obs:  

 Para pagamentos a residentes no Brasil, é obrigatório informar o CPF do beneficiário; 

 O campo “nome do beneficiário” só deve ser preenchido para pagamentos a beneficiários 

residentes no exterior; 

 O campo “identificador adicional” é de preenchimento opcional, a critério do declarante; 
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 Pagamento a autônomos não devem ser informados neste evento, via de regra, devem ser 

declarados no E-social, conforme já orientado pelo DCF; 

 Nos casos previstos na legislação em que há obrigatoriedade de prestação de informação 

de rendimentos mesmo sem retenção, como por exemplo, diárias (rendimentos isentos),  

deve ser informado apenas o campo "valor bruto", devendo ser deixado em branco os 

demais campos destinados a informação de valores. 

 

 Após preencher os dados de identificação do evento, em detalhamento dos pagamentos, 

clicar em “Incluir nova”; 

 

 Assim como ocorre nos pagamentos a pessoa jurídica, deverá ser informado o “grupo do 

rendimento”, bom como a “ natureza do rendimento”, conforme Tabela 01 dos anexos dos 

Leiautes da EFD-Reinf; (ver Tabelas Natureza de Rendimento x Código de Receita” disponível 

na página do DCF/PROPLAN) 

 

https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2023/05/Orientacoes-gerais-e-liquidacao-autonomos.pdf
https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2023/10/Leiautes-da-EFD-Reinf-Anexo-I-Tabelas.pdf
https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2023/10/Leiautes-da-EFD-Reinf-Anexo-I-Tabelas.pdf
https://www.ufmg.br/proplan/efd-reinf/
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 Após a identificação da natureza do rendimento, deverá ser informado o detalhamento dos 

pagamentos 

 

 

 

O Fato Gerador da retenção do IR 
na contratação de pessoas físicas é, 
via de regra, a Data do Pagamento 

do beneficiário. 

Informar o Rendimento 
Bruto, ainda que parte 
dele seja não tributável 
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 Retificação de Evento já enviado 

Ao tentar incluir um pagamento a fornecedor/beneficiário já enviado anteriormente (dentro da 

mesma competência), o sistema dará a seguinte mensagem: 

 

- Desta forma, o declarante deverá pesquisar o evento já enviado em “Visualizar 

pagamentos/créditos” e clicar em “Retificar”, fazendo a inclusão/alteração das informações 

necessárias. 

 

 

 Conferência Totalizadores do evento 

- Solicitamos que, após o envio do evento, o Declarante sempre verifique o código de receita que o 

portal e-CAC apurou para recolhimento, uma vez que este é definido com base na Natureza de 

rendimento informada. 

- Caso haja divergência entre o código de receita do totalizador e o código informado na liquidação 

no SIAFI WEB, solicitamos que verifiquem se a natureza de rendimento informada está correta e 

realizem os ajustes necessários. 
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 Fechamento e reabertura eventos periódicos (R-4099) 

O fechamento/reabertura dos eventos será realizado pelo DCF após o recebimento de todos os eventos 

enviados pelas Unidades, conforme já informado nas orientações iniciais. Logo, as UGs não deverão realizar 

este procedimento, uma vez que impacta em todas as Unidades. 

 

Com o fechamento dos eventos, estas informações serão migradas para a obrigação acessória DCTF Web 

para transmissão da declaração a ser realizada pelo DCF/PROPLAN. 
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PRINCIPAIS DÚVIDAS NO ÂMBITO DA UFMG 

 DIÁRIAS:  

Natureza do rendimento – Grupo: 10 - Rendimento do trabalho  

 com vínculo empregatício (10001) – quando se trata de servidor da UFMG 

 sem vínculo empregatício (10002) – quando se tratar de colaborador eventual (ou servidor 

de outros órgãos) 

Obs: Colaborador eventual (quando for estrangeiro sem CPF) não precisa informar. O sistema não 

permite informar eventos dessa natureza a beneficiário sem CPF, dá mensagem de erro. 

 

- No detalhamento do pagamento, deverá ser lançado apenas o valor do rendimento bruto, tendo 

em vista que não há retenção. Após esse lançamento, preencher o campo “valores isentos de 

tributação”, como segue abaixo: 
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 ENTIDADES IMUNES OU ISENTAS: 

Grupo: 17 - Rendimentos pagos/creditados por órgãos da administração pública na forma 

da IN RFB 1.234/2012; 

Natureza do rendimento:  

17051 – Pagamentos a entidades imunes ou isentas – IN RFB 1.234/2012 

 

 

 CEMIG: 

- Em algumas faturas da Cemig, haverá retenção em dois códigos de receita diferentes, referente ao 

fornecimento de energia elétrica e à manutenção de potência garantida, conforme Ato Declaratório 

Interpretativo Nº 10/2006.  

- Desta forma, deverão ser incluídas as duas naturezas de rendimento: 

 energia elétrica (17002) – código 6147 

 demais serviços (17099) – código 6190 (manutenção de potência garantida) 

- Em cada natureza, nos detalhamentos, deverão ser lançados os pagamentos, indicando as 

respectivas bases de cálculo e os valores de retenção relativo a cada uma. 

 

 TERCEIRIZADOS: 

- Deverão ser incluídas todas as naturezas de rendimento relativas ao pagamento, ainda que sejam 

referentes ao mesmo código de receita:  

Exemplo: Código 6190 – Naturezas de rendimento: 

 vigilância (17031) 

 limpeza (17032) 

 outros postos de trabalho: locação de mão de obra (17033) 

- Em cada natureza, nos detalhamentos, deverão ser lançados os pagamentos, indicando as 

respectivas bases de cálculo e os valores de retenção relativo a cada natureza (assim como acontece 

no lançamento dos eventos de retenção de INSS) 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=5632
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=5632
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 BENEFICIÁRIOS RESIDENTE NO EXTERIOR: 

Grupo:  16 - Demais rendimentos de residentes ou domiciliados no exterior  

Natureza de rendimento: 

 16001 – Demais rendimentos de serviços técnicos, de assistência técnica, de assistência 

administrativa e semelhantes (código de receita: 0422) 

 

 16005 – Demais rendimentos de qualquer natureza (código de receita: 0473) 

- Para os casos de retenção de IR de rendimentos atribuídos a beneficiários no exterior, o 

vencimento do tributo é diário (data de ocorrência do fato gerador). Desta forma, o recolhimento 

do imposto se dará juntamente com o fechamento de câmbio / pagamento do invoice.  

- A Unidade gestora, após liquidar a despesa, deverá contatar a Divisão de Administração 

Financeira/DCF para que providenciem o pagamento do DARF Numerado. Em seguida, deverá 

proceder com o envio do evento no portal e-CAC.  

 

 ROYALTIES / DIREITOS AUTORAIS: 

 Grupo: 13 – Rendimentos de Direitos 

Natureza do rendimento: 

 13010 – Rendimentos de Direito Autoral 

código de receita: 0588 ou 0422 (se for a beneficiário ao exterior) 

 

 13011 – Rendimentos de Direito Autoral (quando não percebidos pelo autor ou criador da obra) 

código de receita: 3208 ou 0422 (se for a beneficiário ao exterior) 

 

 13098 – Demais rendimentos de Royalties 

código de receita: 3208 ou 0422 (se for a beneficiário ao exterior) 

- Deverá ser informado todo e qualquer pagamento, com ou sem retenção, independentemente do 

valor. Caso haja retenção, recomendamos sempre verificar se a natureza de rendimento informada 

está vinculando o código de receita correto para recolhimento (ver totalizadores do evento).  

 

 AUTÔNOMOS 

- Não deve ser lançado na EFD-Reinf. É informado no e-social pela Divisão de Administração 

Financeira/DCF com base no preenchimento da Planilha BL2 que são enviadas pela Unidades 

Gestoras que realizaram o pagamento ao autônomo. Segue link com orientações. 

 

https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2023/05/Orientacoes-gerais-e-liquidacao-autonomos.pdf

